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INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2854 de 16 de setembro de 2025 

 

CÓDIGO 304 (Exigência em fase de mérito do pedido de registro) 

 

Nº DO PEDIDO: BR402024000012-5 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Jundiahy 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto  

PRODUTO: Vinho leve, vinho de mesa, vinho licoroso e espumante natural, brancos ou 

rosados  

REPRESENTAÇÃO: 

 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Municípios de Jundiaí, Louveira, Itupeva, 

Itatiba e Jarinu, no Estado do São Paulo. 

DATA DO DEPÓSITO: 21 de março de 2024 

REQUERENTE: Cooperativa Agrícola dos Produtores de Vinho Jundiaí - AVA 

PROCURADOR: Não se aplica 

 

DESPACHO 

O pedido não atende ao disposto no art. 21 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. A não manifestação 

no prazo de 60 (sessenta) dias acarretará o arquivamento do pedido de registro.  

 

Cumpra a exigência observando o disposto no parecer. 
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE DESENHOS INDUSTRIAIS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E 

PROTOCOLO DE MADRI 

DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 

 

EXAME DE MÉRITO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “JUNDIAHY” para o produto VINHO LEVE, VINHO DE MESA, VINHO 

LICOROSO E ESPUMANTE NATURAL, na espécie INDICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA 

(IP), conforme definido no art. 177 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 (Lei de Propriedade 

Industrial – LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 2022 (Portaria/INPI/PR nº 

04/22). 

Este relatório visa a verificar a conformidade do pedido de registro com os requisitos 

dispostos na legislação nacional e nas normativas do Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI). 

 

2. RELATÓRIO  

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 870240024762 de 21 de março de 2024, recebendo o nº 

BR402024000012-5. 

Encerrado o exame preliminar, o pedido de registro foi publicado na RPI 2847, de 20 

de maio de 2025, sob o código 335. 

Passados 60 (sessenta) dias da publicação e não havendo manifestação de terceiros, 

inicia-se o exame de mérito nos termos do art. 21 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

De início, nota-se que a Requerente traz no Requerimento Eletrônico como produto da 

respectiva IG a seguinte descrição: “Vinho Leve, Vinho de Mesa, Vinho Licoroso e Espumante 

Natural”. Conforme dispõe o item 2.6 do Manual de Indicações Geográficas 

(http://manualdeig.inpi.gov.br/), faz-se necessário informar se a respectiva IG busca assinalar 

o produto de modo objetivo, a exemplo de “Vinhos”, “Vinhos Brancos e Rosados” ou “Vinhos 

de Niágara Rosada”, ou ligeiramente descritivo, como “Vinho Leve, Vinho de Mesa, Vinho 

Licoroso e Espumante Natural, Brancos ou Rosados”, atentando-se para o fato de que 

informações complementares acerca do produto deverão constar no CET (ver exigência 1). 



 

Em exame do Caderno de Especificações Técnicas (CET) apresentado, observou-se, 

em sua introdução, que o respectivo documento "aplica-se à Cooperativa Agrícola dos 

Produtores de Vinho Jundiaí – AVA e seus associados". Como o requerente de um pedido de 

registro de IG não pode ser considerado o titular da mesma, atuando tão somente como 

substituto processual dos produtores de determinada região, sendo estes associados ou não ao 

primeiro, não se pode restringir o uso da IG a seus membros. Notadamente, a IG é de 

titularidade e pode ser utilizada por todos os produtores que estejam na área delimitada, que 

respeitem o estabelecido no CET e que se submetam ao mecanismo e ao sistema de controle 

definidos (ver exigência 2, a). 

No mesmo documento, seu art. 10 volta-se à rotulagem dos produtos. Menciona a 

forma como deve ser utilizado o nome da pretensa IP; porém não faz referência ao uso da 

representação gráfica apresentada. Questiona-se, nesse sentido, qual seria a forma mais 

adequada para o pedido de registro em exame, se com uma representação gráfica, contendo 

imagens e texto, ou sem, como informa o art. 10, a, do CET. Caso haja, de fato, previsão do uso 

da representação gráfica apresentada, é necessário que o mesmo artigo seja redigido de modo 

que essa previsão fique clara (ver exigência 2, b). 

No que tange ao controle da IG, o CET não descreve a composição do Conselho 

Regulador. Conforme explica o item 7.1.1, f, do Manual de Indicações Geográficas, "o caderno 

de especificações técnicas deve indicar sua composição", não sendo suficiente a menção a 

documento externo (p.ex. Estatuto Social) no qual a mesma esteja descrita (ver exigência 2, c). 

Sobre o controle da produção, percebe-se que o CET não detalha como o mesmo deve 

ser realizado, mencionando, novamente, documento externo ("Normativa de Controle dos 

Vinhos e Espumantes da Indicação de Procedência Vinhos de Niagara Rosada de Jundiahy") 

sem qualquer descrição de parâmetros de produção que devem ser seguidos pelos produtores. 

Note que o CET deve ser entendido como um documento único, cujo conteúdo seja suficiente 

para que os produtores tenham ciência das condições que devem seguir para fazerem o uso da 

IG (ver exigência 2, d). 

Por fim, em seu art. 16, o CET prevê, como penalidade, a suspensão definitiva do 

produtor do uso da IP. Deve ser entendido que os produtores não são apenas usuários da IG, 

mas titulares da mesma. Não pode o CET prever suspensão definitiva, devendo cada sanção ser 

delimitada temporalmente, condicionada também ao respeito das normas do CET pelos 

produtores (ver exigência 2, e). 

Como o CET retificado precisa ser aprovado em assembleia, a ata da mesma deve ser 

apresentada acompanhada de lista de presença com indicação de quais dentre os presentes são 



 

produtores de vinho, conforme exigido pelo art. 16, V, d, da Portaria/INPI/PR nº 04/22 (ver 

exigência 3). 

De acordo com o art. 16, inciso VIII, da Portaria/INPI/PR nº 04/22, o instrumento 

oficial que delimita a área geográfica (IOD) deve conter "fundamentação acerca da delimitação 

geográfica apresentada de acordo com a espécie de Indicação Geográfica requerida" e deve ser 

"expedido por órgão competente de cada Estado, sendo competentes, no Brasil, no âmbito 

específico de suas competências, a União Federal, representada pelos Ministérios afins ao 

produto ou serviço distinguido pela Indicação Geográfica, e os Estados, representados pelas 

Secretarias afins ao produto ou serviço distinguido pela Indicação Geográfica".  

Ainda que se considere a Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São 

Paulo competente para a emissão do referido documento, não há qualquer fundamentação 

acerca da delimitação geográfica requerida. Como definido pelo item 7.1.6 do Manual de 

Indicações Geográficas, "no caso de uma IP, a delimitação da área tem como fundamento a 

notoriedade, fama ou reconhecimento da região como centro de extração, produção ou 

fabricação do produto ou de prestação do serviço assinalado pela IG", devendo esta relação 

estar refletida no IOD, ainda que de maneira resumida (ver exigência 4, a).  

Ainda, percebe-se que o documento não descreve de maneira satisfatória e clara a área 

geográfica da referida IG, fazendo referência aos municípios de Jundiaí, Itupeva, Jarinu, Itatiba 

e Louveira de maneira meramente acessória. Note que o IOD é documento que deve versar 

primordialmente sobre a delimitação da área geográfica da IG, sendo essa a informação central 

do mesmo. Não pode, portanto, restar dúvidas sobre a mesma. Por outro lado, o CET, em seu 

art. 1º, possui descrição detalhada da delimitação, que poderia ser refletida no referido IOD (ver 

exigência 4, b). 

Finalmente, acerca das comprovações de que o nome geográfico se tornou conhecido 

como centro de extração, produção ou fabricação do produto, entende-se que os documentos 

apresentados são insuficientes. Preliminarmente, cabe mencionar que, se o nome geográfico 

requerido como objeto do registro da IP é "JUNDIAHY", as comprovações devem versar sobre 

este nome, com esta grafia. Dentre os documentos apresentados, são escassos aqueles que 

cumprem esta condição, havendo menções frequentes ao nome geográfico "JUNDIAÍ". 

Observa-se que não há óbice ao registro de nomes geográficos que são costumeiramente 

utilizados, não havendo obrigatoriedade de o mesmo nome ser o nome oficial e atualizado. No 

entanto, cumpre comprovar que este nome é conhecido, ATUALMENTE, pela referida 

produção de vinhos, o que não foi feito (ver exigência 5, a). 



 

Ademais, não apenas o requerente deve comprovar que o nome geográfico requerido 

“JUNDIAHY” é conhecido pela produção de “vinho leve, vinho de mesa, vinho licoroso e 

espumante natural, brancos ou rosados”, como também as comprovações devem demonstrar 

que o nome geográfico escolhido faz referência a toda a área geográfica, isto é, que se refere a 

todos os municípios que integram a delimitação da respectiva IG além de Jundiaí, a saber, 

Louveira, Itupeva, Itatiba e Jarinu (ver exigência 5, b). 

 

3. CONCLUSÃO 

Considerando o exposto no RELATÓRIO, e tendo em vista o caput do art. 21 da 

Portaria/INPI/PR nº 04/22, deverão ser cumpridas as seguintes exigências:  

1) Informe se pretende se referir ao produto que a IG pretende assinalar de modo objetivo, 

a exemplo de “Vinhos”, “Vinhos Brancos e Rosados” ou “Vinhos de Niágara Rosada”, 

ou ligeiramente descritivo, como “Vinho Leve, Vinho de Mesa, Vinho Licoroso e 

Espumante Natural, Brancos ou Rosados”; 

2) Reapresente o CET de maneira a: 

a. excluir, da introdução, trecho que restringe a aplicação do documento ao 

requerente do registro e a seus associados; 

b. em seu art. 10, deixar claro como deve ser utilizada a representação gráfica ou 

figurativa da IG requerida. Alternativamente, altere a representação da mesma, 

mantendo a IG sem representação gráfica; 

c. descrever a composição do Conselho Regulador, conforme exige o art. 16, II, f, 

da Portaria/INPI/PR nº 04/22 e o item 7.1.1, f, do Manual de Indicações 

Geográficas; 

d. descrever, de maneira satisfatória, os parâmetros de controle da produção de 

vinho a serem seguidos pelos produtores que desejarem fazer uso da IP, 

conforme determina o art. 16, II, f, da Portaria/INPI/PR nº 04/22; e 

e. excluir a previsão de penalidade de suspensão definitiva feita pelo art. 16. 

3) Apresente ata de assembleia com a aprovação do CET retificado, acompanhada de lista 

de presença com indicação de quais dentre os presentes são produtores de vinho, 

conforme exigido pelo art. 16, V, d, da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

4) Reapresente o IOD de forma que conste no mesmo: 

a. a fundamentação acerca da delimitação geográfica apresentada de acordo com a 

espécie de Indicação Geográfica requerida, conforme exige o art. 16, VIII, a, da 

Portaria/INPI/PR nº 04/22; e 



 

b. a descrição objetiva da delimitação geográfica Indicação Geográfica requerida. 

5) Apresente novos documentos de fontes variadas e, preferencialmente, primárias, de 

modo a: 

a. comprovar que o nome geográfico JUNDIAHY é, atualmente, conhecido pela 

produção de vinho leve, vinho de mesa, vinho licoroso e espumante natural, 

brancos ou rosados; 

b. comprovar que o mesmo nome geográfico JUNDIAHY é conhecido pela 

produção de vinhos em toda a extensão da delimitação geográfica apresentada. 

 

Caso a Requerente tenha dúvidas quanto ao conteúdo técnico para cumprir a 

exigência, é possível contatar a área de Indicações Geográficas através dos canais públicos 

de atendimento disponibilizados no Portal do INPI (https://www.gov.br/inpi/pt-

br/plataforma-integrada-de-atendimento), em especial o Fale Conosco e o Atendimento 

Telepresencial. 

Cabe dizer que qualquer outro documento anexado ao processo, ainda que não 

diretamente identificado como alusivo a algum dos requisitos exigidos na Portaria/INPI/PR nº 

04/22, será considerado subsidiariamente no exame do pedido de registro, podendo ser objeto 

de novas exigências, de modo que não restem inconsistências no processo e/ou pairem dúvidas 

acerca do pedido. 

Encerrado o presente exame, prossegue-se o trâmite processual para a publicação do 

pedido na Revista de Propriedade Industrial – RPI, sob o Código 304 (Exigência em fase de 

mérito do pedido de registro), observado o prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de 

arquivamento definitivo do pedido, conforme disposto no §1º do art. 21 da Portaria/INPI/PR nº 

04/22.  

Cumpra a exigência com a petição de código 604 da tabela de serviços relativos a 

Indicações Geográficas, disponível no portal do INPI. Observe que o pagamento da GRU 

deverá ser efetuado antes do peticionamento, independentemente da data de vencimento 

constante da guia, sob pena de o serviço solicitado não ser considerado. 

 

Documento assinado digitalmente 

 

Rio de Janeiro, 11 de setembro de 2025 

 

Divisão de Exame Técnico de Indicações Geográficas 

Coordenação-Geral de Desenhos Industriais, Indicações Geográficas e Protocolo de Madri 
Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 

https://www.gov.br/inpi/pt-br/plataforma-integrada-de-atendimento
https://www.gov.br/inpi/pt-br/plataforma-integrada-de-atendimento


INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2854 de 16 de setembro de 2025 

 

CÓDIGO 304 (Exigência em fase de mérito do pedido de registro) 

 

Nº DO PEDIDO: BR412025000004-3 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Capanema 

ESPÉCIE: Denominação de Origem  

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Mel de abelha 

REPRESENTAÇÃO: 

 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Município de Capanema, estado do Paraná 

DATA DO DEPÓSITO: 28/03/2025 

REQUERENTE: ASSOCIAÇÃO DE APICULTORES DE CAPANEMA E REGIÃO – APIC  

PROCURADOR: Não há 

 

 

 

 

DESPACHO 

O pedido não atende ao disposto no art. 21 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. A não manifestação 
no prazo de 60 (sessenta) dias acarretará o arquivamento do pedido de registro.  
 
Cumpra a exigência observando o disposto no parecer. 
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE DESENHOS INDUSTRIAIS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E 
PROTOCOLO DE MADRI 

DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 

 

EXAME DE MÉRITO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “CAPANEMA” para o produto MEL DE ABELHA, na espécie DENOMINAÇÃO DE 

ORIGEM (DO), conforme definido no art. 178 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 (Lei 

de Propriedade Industrial – LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 2022 

(Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório visa a verificar a conformidade do pedido de registro com os requisitos 

dispostos na legislação nacional e nas normativas do Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI). 

 

2. RELATÓRIO  

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 870250025032 de 28 de março de 2025, recebendo o nº 

BR412025000004-3. 

Encerrado o exame preliminar, o pedido de registro foi publicado na RPI 2832 de 15 

de abril de 2025, sob o código 335. 

Passados 60 (sessenta) dias da publicação e não havendo manifestação de terceiros, 

inicia-se o exame de mérito nos termos do art. 21 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

Ao se analisar os autos, notou-se que foram apresentados dois documentos para fins 

de comprovação da espécie de Indicação Geográfica (IG) requerida, a saber : “ELEMENTOS 

QUE IDENTIFICAM A INFLUÊNCIA DO MEIO GEOGRÁFICO NA QUALIDADE OU 

CARACTERÍSTICA DO PRODUTO INCLUINDO FATORES NATURAIS E HUMANOS 

DA DENOMINAÇÃO DE ORIGEM DO ‘MEL DE CAPANEMA’”, elaborado pela entidade 

requerente do pedido, a APIC, e “Relatório das Análises Físico-Químicas do Mel de Apis 

mellifera Produzido em Capanema”, elaborado pela Universidade Tecnológica Federal do 

Paraná (UTFPR). 



 

Em que pese tal documentação apresentar de forma sucinta alguns dos fatores que 

compõem o meio geográfico, tanto naturais quanto humanos, as características/qualidades do 

produto a ser assinalado pela IG (mel de abelha), bem como o nexo causal entre eles, entende-

se que ela, por si só, não se mostra suficiente para fins de reconhecimento da DO pleiteada. 

Especificamente em relação ao meio geográfico, nota-se que os fatores naturais foram 

apresentados de forma superficial e generalista, sem se adentrar a fundo em sua caracterização. 

Já em relação aos fatores humanos, o foco maior foi dado às etapas de produção, e não ao saber-

fazer inerente à produção. Por fim, embora tenham sido apresentadas as 

características/qualidades do produto que decorrem do meio geográfico, por meio de uma 

tabela, carece de maiores explicações o nexo causal existente entre eles.  

A título ilustrativo, a documentação começa dizendo de forma geral que o mel é 

produzido “pelas abelhas Apis mellifera, transformado e armazenado nos favos da colmeia 

para maturação”, além de apresentar a composição típica do produto (fls. 74 e 76). Ao tratar 

especificamente do mel a ser assinalado pela DO, é feita a caracterização do produto, sem, 

contudo, se aprofundar na vinculação destas qualidades/características com o meio geográfico. 

É dito, por exemplo, que o mel possui uma acidez inferior à média, sem se indicar ou apontar 

possíveis explicações para isso, atrelando tal particularidade ao meio geográfico. O mesmo 

ocorre ao se citar o teor de sacarose e de antioxidantes.  

Outro exemplo é a referência ao aspecto do mel. Afirma-se que a coloração do mel 

predominante é a “tonalidade branco-água a extra branco de acordo com o padrão comercial 

de classificação da cor do mel”, a qual é “influenciada, principalmente, pela florada do qual o 

néctar é colhido, no entanto, o clima, temperatura, processamento e armazenamento também 

podem influenciar na coloração final” (fls. 79/80). A partir disso, pergunta-se: qual florada tem 

impacto preponderante? Tal característica se deve ao armazenamento ou ao processamento? 

Ela é estável (constante) ao longo do ano? Que fatores do meio geográfico provocam ou 

estimulam o resultado final do produto? 

Ora, qualquer produto de origem animal ou vegetal “sofre influência de diversos 

fatores entre eles o clima, a temperatura, a ocorrência de chuvas, o solo e sua formação” (fl. 

84). No caso concreto, porém, não está claro como esses fatores naturais influenciam 

especificamente no mel de Capanema. Em outros termos, o que é típico do meio geográfico que 

interfere nas particularidades do produto em questão de modo a se justificar o reconhecimento 

de uma DO? Cabe dizer que não basta demonstrar a existência de características/qualidades 

comuns do produto e a atividade genérica do meio geográfico, em especial quando se trata da 

descrição do nexo causal. 



 

Nesse caso, faz-se necessário apresentar de forma robusta os fatores naturais e 

humanos que integram o meio geográfico, bem como as características/qualidades do produto 

que decorrem dessa interação com o meio, destacando-se o nexo causal existente entre eles, 

conforme dispõe o art. 16, inciso VII, da Portaria/INPI/PR nº 04/22. Deve-se prezar pela clareza 

e coerência das informações apresentadas, a qual devem ser referenciadas, podendo-se, ainda, 

fazer uso de tópicos, listas e tabelas, sempre que se mostrarem importantes para melhor 

compreensão da questão (ver exigência nº 01). 

Além disso, no que diz respeito ao Instrumento Oficial de Delimitação da Área 

Geográfica (IOD), não consta nesse documento “a fundamentação acerca da delimitação 

geográfica apresentada de acordo com a espécie de Indicação Geográfica requerida”, como 

dispõe a alínea “a” do inciso VIII do art. 16 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. Há apenas uma breve 

explanação sobre o que seria IG e os instrumentos normativos que a regem no Brasil, seguida 

de uma explicação sobre o Projeto que culminou com o pedido de registro e uma mostra de 

dados da região. Apenas de forma muito tímida falou-se do produto e da delimitação da área. 

Nesse sentido, o sucinto IOD tece comentários elogiosos ao produto, afirmando que a 

“delicadeza do sabor, o equilíbrio da doçura e a cor são alguns dos atributos que ajudam a 

impulsionar o desenvolvimento da atividade” (fl. 119). Também fala do volume de mel 

produzido, o número de produtores catalogados e o registro de uma marca coletiva. Todavia, 

nada disso mostra a relação das características e qualidades do produto com o meio geográfico, 

informação fundamental para a delimitação em questão. 

Logo, é preciso que esse documento seja apresentado, contendo os fundamentos 

concernentes à espécie requerida, a saber, DO, que levaram à respectiva delimitação 

apresentada. O IOD deve obedecer ao disposto nas alíneas do inciso VIII do art. 16 da 

Portaria/INPI/PR nº 04/22 (ver exigência n.º 02). 

 

3. CONCLUSÃO 

Considerando o exposto no RELATÓRIO, e tendo em vista o caput do art. 21 da 

Portaria/INPI/PR nº 04/22, deverão ser cumpridas as seguintes exigências:  

1) Apresente de forma robusta os fatores naturais e humanos que integram o meio 

geográfico, bem como as características/qualidades do produto que decorrem dessa 

interação com o meio, destacando o nexo causal existente entre eles, conforme dispõe 

o art. 16, inciso VII, da Portaria/INPI/PR nº 04/22; e 

2) Reapresente o IOD, observando os critérios dispostos no inciso VIII do art. 16 

Portaria/INPI/PR nº 04/22, em especial, a alínea “a”. 



 

 

Caso a Requerente tenha dúvidas quanto ao conteúdo técnico para cumprir a 

exigência, é possível contatar a área de Indicações Geográficas através dos canais públicos 

de atendimento disponibilizados no Portal do INPI (https://www.gov.br/inpi/pt-

br/plataforma-integrada-de-atendimento), em especial o Fale Conosco e o Atendimento 

Telepresencial. 

Cabe dizer que qualquer outro documento anexado ao processo, ainda que não 

diretamente identificado como alusivo a algum dos requisitos exigidos na Portaria/INPI/PR nº 

04/22, será considerado subsidiariamente no exame do pedido de registro, podendo ser objeto 

de novas exigências, de modo que não restem inconsistências no processo e/ou pairem dúvidas 

acerca do pedido. 

Encerrado o presente exame, prossegue-se o trâmite processual para a publicação do 

pedido na Revista de Propriedade Industrial – RPI, sob o Código 304 (Exigência em fase de 

mérito do pedido de registro), observado o prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de 

arquivamento definitivo do pedido, conforme disposto no §1º do art. 21 da Portaria/INPI/PR nº 

04/22.  

Cumpra a exigência com a petição de código 604 da tabela de serviços relativos a 

Indicações Geográficas, disponível no portal do INPI. Observe que o pagamento da GRU 

deverá ser efetuado antes do peticionamento, independentemente da data de vencimento 

constante da guia, sob pena de o serviço solicitado não ser considerado. 

 

Documento assinado digitalmente 
 

Rio de Janeiro, 09 de setembro de 2025 
 

Divisão de Exame Técnico de Indicações Geográficas 
Coordenação-Geral de Desenhos Industriais, Indicações Geográficas e Protocolo de Madri 

Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 
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CÓDIGO 335 (Pedido de registro publicado para manifestação de terceiros) 

 

Nº DO PEDIDO: BR402025000010-1 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: São Francisco de Itabapoana 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Farinha de mandioca 

REPRESENTAÇÃO: 

 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Compreende o município de São Francisco 

de Itabapoana, no estado do Rio de Janeiro. 

DATA DO DEPÓSITO: 23/07/2025 

REQUERENTE: Associação dos Produtores de Mandioca e Fabricantes de Farinha de 

Mandioca de Travessão de Barra - APROFAR 

PROCURADOR: Não há 

 

 

DESPACHO 

Publicado o Pedido de Registro de Indicação Geográfica. Inicia-se, nesta data, o prazo de 60 

(sessenta) dias para manifestação de terceiros, conforme o art. 20 da Portaria/INPI/PR n.º 04/22. 

 

Acompanham a publicação os seguintes documentos: relatório de exame, caderno de 

especificações técnicas e instrumento oficial de delimitação da área geográfica. 

 
IP_ BR402025000010-1_RPI2854_335_MR  



 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE DESENHOS INDUSTRIAIS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E 

PROTOCOLO DE MADRI 

DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 

EXAME PRELIMINAR 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA” para o produto FARINHA DE 

MANDIOCA, na espécie INDICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA (IP), conforme definido no 

art. 177 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 (Lei de Propriedade Industrial – LPI) e na 

Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 2022 (Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório visa a verificar a conformidade do pedido de registro em questão com 

os requisitos preliminares de exame, nos termos do art. 16º da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 870250063340 de 23 de julho de 2025, recebendo o nº 

BR402025000010-1.  

Junto ao requerimento eletrônico, foram apresentados os seguintes documentos: 

 Caderno de especificações técnicas – fls. 05-22 

 Estatuto Social registrado – fls. 24-39 

 Ata registrada da Assembleia Geral com aprovação do Estatuto Social, acompanhada 

de lista de presença – fls. 41-46, 48-53 e 55-60 

 Ata registrada da posse da atual Diretoria, acompanhada de lista de presença – – fls. 41-

46, 48-53 e 55-60 

 Ata registrada da Assembleia Geral com aprovação do caderno de especificações 

técnicas e lista de presença indicando quem dentre os presentes são produtores – fls. 41-

46, 48-53 e 55-60 

 Declaração de estarem os produtores estabelecidos na área delimitada – fls. 62-69 

 Documentos que buscam comprovar a espécie requerida – fls. 70-91 e 103-246 

 Instrumento oficial que delimita a área geográfica – fls. 92-101 

 Representação gráfica ou figurativa da IG ou representação geográfica de país, cidade, 

região ou localidade – fl. 02 

 Outros documentos:  

 Comprovante de pagamento da Guia de Recolhimento da União (GRU) – fl. 23 

 Relação de associados atualizados em 16/03/2020 – fls.40, 47 e 54 



 
 

 Identidade e CPF da representante legal – fl. 61 

 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral – fl. 102 

 

Notou-se que foram geradas duas GRU pela Requerente: a de n.º 

29409212340195280 a qual foi paga e vinculada ao protocolo realizado com a GRU n.º 

29409212337767392 não paga. Desse modo, buscando-se aproveitar o ato da parte referente ao 

pagamento do serviço solicitado, ambas as GRU foram consideradas e vinculadas ao pedido de 

registro n.º BR402025000010-1. 

 

3. CONCLUSÃO 

Verificada a presença dos documentos previstos no art. 16º da Portaria/INPI/PR nº 

04/22 e não havendo pendências quanto ao exame preliminar do pedido, o mesmo encontra-se 

em condições de ser publicado para manifestação de terceiros, conforme previsto nos arts. 19, 

caput, e 20, caput e §§1º e 2º, da Portaria/INPI/PR nº 04/22. Salienta-se que, de acordo com o 

referido art. 19, caput, o exame preliminar consiste na verificação da presença dos 

documentos elencados no art. 16º da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

Dessa forma, encaminha-se o pedido para publicação. 

 

Documento assinado digitalmente 

 

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 2025 

 

Divisão de Exame Técnico de Indicações Geográficas 

Coordenação-Geral de Desenhos Industriais, Indicações Geográficas e Protocolo de Madri 
Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 
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CÓDIGO 395 (Concessão de registro) 

 

Nº DO PEDIDO: BR402024000002-8 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: AQUIRAZ 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Peças artesanais com renda de bilro 

REPRESENTAÇÃO: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Município de Aquiraz, estado do Ceará. 

DATA DO DEPÓSITO: 26/01/2024 

REQUERENTE: Associação das Rendeiras da Prainha 

PROCURADOR: Não possui. 

 

 

DESPACHO 

Comunicação de concessão de Registro de reconhecimento de Indicação Geográfica. O 

certificado de Registro será emitido eletronicamente e ficará disponível no portal do INPI em 

Serviços / Indicações Geográficas / Busca. 

Acompanham a publicação os seguintes documentos: relatório de exame, caderno de 

especificações técnicas e instrumento oficial de delimitação da área geográfica. 
 

IP_ BR402024000002-8_RPI2854_395_IA 

https://www.gov.br/inpi/pt-br/servicos/indicacoes-geograficas/pedidos-de-indicacao-geografica-no-brasil


 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE DESENHOS INDUSTRIAIS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E 

PROTOCOLO DE MADRI 

DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 

 

EXAME DE MÉRITO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “AQUIRAZ” para o produto PEÇAS ARTESANAIS COM RENDA DE BILRO, na 

espécie INDICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA (IP), conforme definido no art. 177 da Lei n.º 

9.279, de 14 de maio de 1996 (Lei de Propriedade Industrial – LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 

04, de 12 de janeiro de 2022 (Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório visa a verificar a conformidade do pedido de registro em questão com 

os requisitos de mérito do exame, nos termos do art. 16 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 870240007091, de 26 de janeiro de 2024, recebendo o nº 

BR402024000002-8.  

Encerrado o exame preliminar, deu-se início ao exame de mérito, a fim de se verificar 

a conformidade do pedido de registro com os requisitos dispostos na legislação nacional e nas 

normativas do INPI. 

 

3. CONCLUSÃO 

Com base na documentação apresentada, Aquiraz é um município litorâneo localizado 

na Região Metropolitana de Fortaleza, no estado do Ceará. Nele, estão as rendeiras conhecidas 

nacionalmente por fazer a renda de bilro, a “renda da terra”. O município de Aquiraz é 

tradicionalmente conhecido pela produção dessa arte criativa e acredita-se que a técnica é uma 

herança lusitana e que chegou através do mar, trazida pelas portuguesas, desembarcadas aqui 

por volta do século XVII.  

Localmente, a produção de renda de bilro é encontrada e comercializada especialmente 

no Centro das Rendeiras da Prainha, fundado em 1979, e no Centro das Rendeiras de Iguape, 



inaugurado em 2014, com o objetivo de “valorizar o artesanato local, alavancar a renda das 

artesãs e diminuir a atuação do atravessador”. O Centro das Rendeiras de Iguape é o maior polo 

de produção artesanal de renda de bilro do Ceará, tendo sido investidos, pelo Governo do 

Estado, quase um milhão de reais, beneficiando 56 artistas rendeiras.  

Ambos os Centros de Rendeiras comercializam, sobretudo, a renda de bilro, mas 

também outros tipos de rendas e bordados e vêm recebendo turistas de vários lugares do Brasil 

e do exterior. Reconhece-se, portanto, a notoriedade da renda de bilro de Aquiraz enquanto uma 

importante tradição local. Além de comercializada nos Centros, também é possível encontrar 

as mulheres com suas almofadas nas calçadas de suas casas, tecendo suas coloridas rendas ao 

som dos bilros.  

Fazer renda com os bilros é um aprendizado que se adquire na infância, sendo uma 

realidade muito comum entre as famílias de Aquiraz. Segundo relatos que constam no processo, 

mesmo que algumas mulheres não trabalhem com artesanato, todas dominam essa arte. Em 

geral, a técnica é aprendida com familiares como a avó, a mãe, uma tia, ou uma madrinha. 

Tradicionalmente, em Aquiraz, é a mulher no bilro e o homem pescando no mar. Conclui-se, 

por meio da documentação apresentada, que se desenvolveu e se consolidou entre as mulheres 

aquirazenses a cultura da renda de bilro, um saber fazer que atravessa gerações. 

As viagens das rendeiras de Aquiraz para outros lugares com o objetivo de expor, 

vender, capitar recursos, e aperfeiçoar seu ofício é constante, conforme documentos trazidos 

aos autos. Entre essas viagens, as rendeiras estiveram representadas na Feira Nacional de 

Artesanato de Vila do Conde (FNA), em Portugal, a convite da Associação para a Defesa do 

Artesanato e Património de Vila do Conde (ADAPVC), em 2002. Mais recentemente, em 2023, 

as peças desenvolvidas pelas rendeiras de Aquiraz foram exibidas na 3ª edição da Exposição 

Render-CE, no Shopping Iguatemi Bosque, em Fortaleza/CE. 

Ainda conforme os autos do processo, em 2013 as rendeiras de Aquiraz conquistaram 

o recorde e entraram para o Rank Brasil por confeccionarem a maior renda de bilros do país, à 

época com 1.130 metros. “Após a conquista e somando quase uma década de trabalho, em 2015, 

cerca de 40 rendeiras do Complexo Artesanal de Aquiraz continuaram se revezando na 

almofada, sob os olhos curiosos dos clientes (a maioria turistas), para também conseguir entrar 

no Guinness Book e alcançarem o mundo. Até 12 de janeiro de 2016, a renda, cuidadosamente 

guardada em um enorme carretel, media 1.300 metros”. 

Outros documentos que embasam o pedido de registro da IP são: fotos das criações em 

renda de bilro produzidas em Aquiraz, das artistas aquirazenses e dos centros de rendeiras, entre 

outras; relatos orais das moradoras de Aquiraz, transcritos; diversas matérias, de diferentes 



anos, publicadas no jornal “Diário do Nordeste”; notícias veiculadas em diferentes sítios na 

Internet, tais como o portal G1; notícias acerca do investimento e inauguração dos Centros de 

Rendeiras; sítios governamentais noticiando o trabalho das artesãs de Aquiraz; blogs e sites de 

viagens, que ressaltam, entre os atrativos turísticos, o artesanato de renda de bilros, conforme 

transcrito no parágrafo anterior; livros e trabalhos de pesquisa acadêmicos sobre a origem, a 

história e a tradição do artesanato em renda de bilro em Aquiraz; entre outros. 

Verificada a presença dos requisitos estabelecidos pela Lei n.º 9.279/96 e pela 

Portaria/INPI/PR nº 04/22, e não havendo pendências quanto ao exame, recomendamos a 

CONCESSÃO do pedido de registro e expedição do certificado de reconhecimento do nome 

geográfico “AQUIRAZ” para o produto PEÇAS ARTESANAIS COM RENDA DE BILRO 

como INDICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA (IP), nos termos do art. 22, caput e §1º, da 

Portaria/INPI/PR nº 04/22. Ressalta-se que a proteção conferida pelo presente reconhecimento 

recai, tão somente, sobre o nome geográfico objeto do pedido e não sobre eventuais expressões 

complementares, tais como nome do produto ou serviço e descrição da espécie da IG. 

Inicia-se, a contar da data de publicação do presente despacho, o prazo de 60 (sessenta) 

dias para a interposição de recursos (Cód. 622 da tabela de retribuições dos serviços prestados 

pelo INPI) quanto à concessão do pedido de registro de indicação geográfica, nos termos dos 

arts. 212 a 215 da Lei n.º 9.279/96, conforme dispõe o art. 31 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

Eventuais recursos deverão ser protocolados exclusivamente pelo Módulo de Indicações 

Geográficas do Peticionamento Eletrônico do INPI – e-IG. 

Dessa forma, encaminha-se o pedido para publicação. 

 

Documento assinado digitalmente 

 

Rio de Janeiro, 05 de setembro de 2025 

 

Divisão de Exame Técnico de Indicações Geográficas 

Coordenação-Geral de Desenhos Industriais, Indicações Geográficas e Protocolo de Madri 
Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 
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APRESENTAÇÃO 

O presente Caderno de Especificações Técnicas, é um documento cuja 

finalidade é estabelecer as normas e condições para a artesanato renda de bilro, 

visando o reconhecimento da Indicação Geográfica (IG), na modalidade 

Indicação de Procedência (IP) “Aquiraz” para rendas de bilro. 

O uso do selo “Aquiraz” – IP, é de caráter espontâneo e de direito de todos 

os artesãos de renda de bilro, cuja produção seja originada de estabelecimentos 

localizados na região de delimitação geográfica “Aquiraz”, e que cumpram na 

integra com o presente regulamento.  

O presente Caderno de Especificações Técnicas elaborado pela Associação 

das Rendeiras da Prainha (ARPA), através dos membros do Conselho 

Regulador, visando o enquadramento da Indicação Geográfica “Aquiraz” – IP, 

seguindo as orientações do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) 

disposto na Lei da Propriedade Industrial no 9.279 de 14 de maio de 1996, além 

da Portaria INPI n° 4, de 12 de janeiro de 2022, e posteriormente aprovado em 

Assembleia Geral de seus associados, realizada em 25/04/2022, institui o 

presente regulamento, conforme segue:  
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CAPÍTULO I – Do objeto 

Artigo 1º. Do nome geográfico  

Parágrafo único – O nome geográfico a que se refere este documento é 

identificado pela produção do artesanato em renda de bilro, sendo o nome 

geográfico “Aquiraz”.  

 
Artigo 2º. Do Produto 

Parágrafo único – O produto objeto desta IG – IP “Aquiraz”, deverá ser 

exclusivamente peças em artesanais com renda de bilro. 

 
Artigo 3º. Da delimitação da área geográfica  

Parágrafo único – Na delimitação da área geográfica para a IP “Aquiraz”, está 

envolvido um único município do Estado do Ceará, situado a 32,0 km de 

Fortaleza, a seguir identificado: Aquiraz, com área de 482,6 km². 

 
 
 CAPÍTULO II – Do produto 

Artigo 4º. Descrição do produto  

Parágrafo único – O artesanato da IP “Aquiraz”, é um produto único, feito com 

matéria-prima de selecionada, possuindo características peculiares de 

qualidade, beleza e durabilidade. As rendas são muito bem acabadas 

(aperfeiçoadas), com o número de emendas correspondentes a cada peça, 

resultantes do saber-fazer típico das rendeiras, como a técnica tradicional de 

produção e o ensinamento, que culturalmente é passado de mãe para filha de 

geração a geração.  

 

 
CAPÍTULO III – Da produção 

Artigo 5º. Das matérias-primas e instrumentos utilizados  

Parágrafo único – O artesanato da IP “Aquiraz”, deverá ser produzido com as 

seguinte matérias-primas e instrumentos de trabalho: 

I – Matérias-primas 

a) Linha Cléa;  

b) Linha Clara;  

c) Linha Pinguim; 
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d) Linha Esterlina; 

e) Linha Anne; 

f) Linha Janete; 

g) Linha Camila;  

h) Linha Joka;  

i) Linha Mônica. 

II – Instrumentos de trabalho  

a) Almofada – Deverá ser padronizada em tamanho, com tecidos de algodão 

cru ou tipos de chita bem coloridas e preenchidas com as folhas (palha) 

da bananeira;  

b) Bilro – Peça modelada com madeira, com a sustentação 

preferencialmente com a semente do buriti, conforme a tradição da região;  

c) Espinho – O espinho deverá ser preferencialmente de mandacaru;  

d) Molde – O molde deverá ser feito em papel milimetrado, posteriormente 

deverá ser passado para papelão; 

e) Suporte de madeira;  

f) Alfinetes; 

g) Agulhas; 

h) Tesoura; 

i) Máquina de costura.  

 

Artigo 6º. Descrição do processo de produção 

§ 1°. O processo de produção do artesanato em renda de bilro utilizado na IP 

“Aquiraz” deverá seguir as condições: 

I – Escolha do modelo  

a) Conforme a peça desejada a ser produzida pela artesã. 

II – Encher os bilros com linha 

a) Os bilros devem ser preenchidos com as linhas escolhidas. A quantidade 

de bilros a serem enchidos varia conforme o modelo da renda a ser 

executada.  

III – Assentar a renda  

a) Com os bilros já cheios, formando pares, é iniciada o processo de 

fabricação da renda, conforme o modelo de peça escolhido pela artesã. 

IV – Tessitura  
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a) Processo complexo, tendo cada rendeira suas peculiaridades;  

b) Independentemente do número de bilros, somente quatro são usados ao 

mesmo tempo, sendo dois na mão direita e dois na mão esquerda, 

entrelaçando os quatro fios, sendo formada a renda.  

V – Acabamento  

a) Após a renda ser confeccionada, deverá ser realizado o acabamento, e 

corte da linha, sendo retirados os bilros e os espinhos/alfinetes. Após o 

acabamento a depender do modelo, a renda estará pronta ou seguirá para 

a etapa de emenda. 

VI – Emenda  

a) As partes da renda produzida são costuradas, em um processo manual, 

formando a peça conforme o modelo.   

 

§ 2°. O pontos utilizados na produção das rendas de bilro IP “Aquiraz” se 

diferenciam dos demais, pois já estão inseridos e absorvidos pela cultura local. 

Os tipos de pontos mais utilizados pelas rendeiras da IP “Aquiraz” seguem 

abaixo classificados:  

 

Pontos tradicionais da renda de bilro da IP “Aquiraz” 

N° Pontos Descrição 
Variações 

N° Imagens das variações 

1 Pano Ponto base no 

processo de 

aprendizagem da 

renda de bilro. Uma 

variação.  

1  

 

2 Trança Modelo semelhante 

com corrente. Uma 

variação.  

1  
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3 Traça 

(Barata) 

Modelo semelhante 

com traça. Ponto 

com início e fim. 

Uma variação. 

1  

 

 

 

 

 

4 Urela  Modelo feito com par 

de bilro torcido, 

juntando a outro par. 

Duas variações.  

2  

 

 

 

 

 

Aberta             Fechada 

5 Tarrafa 

(Casinha 

de abelha)  

 

Modelo semelhante 

a rede de peixes. 

Uma variação.  

1  

 

 

 

 

 

6 Tringo Modelo semelhante 

a casa abelha. Uma 

variação. 

 

 

 

1  

 

 

§ 3°.  No rol de produtos da IP “Aquiraz” são incluídos diversos produtos, sendo 

os mesmos abaixo identificados:  

Produtos autorizados para a IP “Aquiraz” 

1 Apliques para peças  

2 Blusa com manga 

3 Caminho de mesa 
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4 Camiseta 

5 Casaco  

6 Colchas para cama 

7 Pano de bandeja  

8 Porta copos  

9 Renda em metro 

10 Sousplat  

11 Toalha 

12 Vestidos  

13 Mandala (Oito pontas) 

14 Short 

15 Calça  

16 Cropped  

17 Bolsas  

18 Boleros  

19 Pano para cesta de pão  

20 Porta talher  

21 Porta celular  

22 Centro de mesa  

23 Tiaras  

24 Pulseiras  

25 Brincos  

26 Colares 

27 Xales  

28 Cachecol 

29 Porta moedas 

30 Necessaires  

31 Carteiras  

32 Biquínis 
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CAPÍTULO IV – Do Controle  

Artigo 7º. Dos controles de produção 

 

Parágrafo único – No geral, o processo de controle deverá ser de 

responsabilidade do Conselho Regulador, mas, ações de controle também 

poderão ser propostas pelas demais rendeiras ao conselho regulador. Deverá 

seguir as seguintes orientações para o controle da IP “Aquiraz”: 

I – O Conselho Regulador estabelecerá os controles referentes ao processo de 

produção, garantindo a origem dos produtos; além de manter atualizado o banco 

de dados sobre as rendeiras;  

II – O Conselho Regulador poderá utilizar fichas de avaliação, visando analisar 

e verificar o cumprimento de todas as normas e condições estabelecidas neste 

presente documento;  

III – As rendeiras deverão realizar o autocontrole, além de se submeterem ao 

controle interno. 

 

O Conselho Regulador será presidido por um(a) associada(o) da ARPA e 

constituído, incluindo esta(e), por, no mínimo, 07(sete) e até 09(nove) 

membras(os), quais são:  

 
a) 06 (seis) até 07(sete) membras produtoras(es) da Renda de Bilro de Aquiraz, 

eleitas pela Assembleia Geral Ordinária de Eleição e Posse, sendo, no mínimo, 

03(três) delas(es), necessariamente, associadas da ARPA, incluindo a(o) 

presidente; e  

 
b) Um ou dois membros(as) representante(s) de instituição de desenvolvimento, 

pesquisa, divulgação e/ou fomento, inclusive governamental, ligada a cadeia 

produtiva da renda de Bilro de Aquiraz.  

 

As(Os) membras(os) do Conselho Regulador terão um mandato de 4 (quatro) 

anos, podendo serem reeleitas(os). 
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Artigo 8º. Das análises de monitoramento  

Parágrafo único – As análises de monitoramento da IP “Aquiraz” deverão 

ocorrer por meio: 

I – Visitas técnicas  

a) Deverão ocorrer visitas técnicas em todas as unidades de produção, 

visando verificar todo o processo de produção, de maneira a assegurar a 

qualidade dos produtos;  

II – Estrutura de controle  

a) Deverá ser realizado acompanhamento de todos os produtos disponíveis 

no mercado pela estrutura de controle. 

 
Artigo 9º. Das obrigações do Conselho Regulador  

Parágrafo único – O Conselho Regulador da IP “Aquiraz” terá a obrigação de: 

I – Zelar pelo cumprimento das especificações constantes deste regulamento; 

II – Responsabilizar–se pela gestão, manutenção e preservação da IP “Aquiraz”; 

III – Acompanhar e fiscalizar o banco de dados de registro dos artesãos e do 

produto, garantindo a rastreabilidade dos produtos; 

IV – Propor alterações, correções e novos procedimentos no regulamento, 

visando aprimorar os procedimentos, de forma a manter a credibilidade da IP 

“Aquiraz; 

V – O Conselho Regulador deverá se reunir a cada dois meses ou sempre que 

for necessário.  

VI – O Conselho Regulador poderá ainda deliberar de um Regulamento Interno, 

determinando um padrão mínimo de produção do artesanato em renda de bilro, 

de maneira a assegurar a qualidade, beleza e resistência do produto; 

VII – Emitir certificados e selos de controle da IP “Aquiraz”. 

 
Artigo 10º. Emissão de certificado e selos de controle  

§ 1°. Serão emitidos os certificados para habilitação ao uso do selo da IP 

“Aquiraz”, pelo Conselho Regulador. Este certificado terá validade de 12 meses.   

I – O artesão interessado em receber o selo deverá sinalizar interesse em 

participar do processo de qualificação para uso do selo da IP “Aquiraz”, 

apresentando um pedido formal, por escrito e assinado; 
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II – O Conselho Regulador deverá fornecer o Formulário de Requerimento; 

III – Documentos a serem apresentados: 

- Formulário de Requerimento; 

- Cópia RG; 

- Cópia CPF ou CNPJ; 

- Comprovante de residência na área delimitada da IP “Rendas de Bilro 

de Aquiraz”. 

IV – O Conselho Regulador deverá realizar uma vistoria técnica da cadeia 

produtiva, bem como do produto, observando o cumprimento integral das 

normas e condições dispostas no presente documento, além de sugerir 

melhorias; 

V – O Conselho Regulador deverá emitir um parecer final deferindo ou 

indeferindo a emissão do certificado para habilitação do artesão ao uso do selo 

da IP “Aquiraz”; 

VI – Após a aprovação do Conselho regulador, o artesão poderá adquirir o selo 

mediante o pagamento de uma taxa definida pelo Conselho Regulador. 

 

§ 2°. Os produtos da IP “Aquiraz” deverão ser obrigatoriamente identificados no 

próprio produto, podendo conter o selo na embalagem e etiqueta, sendo as 

normas de rotulagem definidas pelo Conselho Regulador.  

 

§ 3º. Norma de identificação para a embalagem de produtos com direito a IP 

“Aquiraz”:  

a) Identificação do nome do artesão e o nome geográfico seguido da 

expressão “Indicação de Procedência”, conforme modelo: 

 

NOME DO ARTESÃO -  RENDAS DE BILRO DE AQUIRAZ 

INDICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA 
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§ 4º. O modelo referido será objeto de proteção junto ao INPI (Instituto Nacional 

da Propriedade Industrial) conforme facultado pelo Art. 179 da Lei no 9.279. 

 

§ 5°. O processo de armazenamento na IP “Aquiraz” deverá seguir as seguintes 

orientações, visando a garantia da qualidade dos produtos: 

I – Armazenar em local seco, limpo, e distante de qualquer substância que possa 

impactar negativamente na qualidade do produto.  

 

§ 6°. O processo de transporte na IP “Aquiraz” deverá seguir conforme: 

I – Os produtos deverão ser acondicionados em sacos plásticos limpos, e 

devidamente identificados:  

a) Nome do artesão; 

b) Endereço; 

c) Nome geográfico IP “Aquiraz”. 

 

§ 7°. O processo de comercialização na IP “Aquiraz” deverá seguir as condições: 

I – Os produtos da IP “Aquiraz” deverão ser comercializados seguindo o padrão 

de qualidade, conforme descrito no presente documento; 

II – Os artesãos deverão se comprometer a comercializar produtos confiáveis, 

mantendo a ética em todas as etapas de comercialização.  

 
 
CAPÍTULO V – Do nome geográfico  

Artigo 11º. Das condições de uso  

Parágrafo único – São condições de uso da IP “Aquiraz”: 

I – Os artesãos deverão estar situados na área demarcada referente ao nome 

geográfico “Aquiraz”: 

II – A adesão ao uso da Indicação de Procedência, será de caráter espontâneo 

e voluntário pelos artesãos que cumpram na íntegra, o presente regulamento. 
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III – Para o fiel cumprimento das normas e condições estabelecidas neste 

Regulamento, deve-se seguir as orientações do Conselho Regulador da IP 

“Aquiraz”. 

IV – Aos artesãos que fizerem uso do selo da IP “Aquiraz” poderá ser cobrada 

uma taxa, conforme os custos de controle. 

 
Artigo 12º. Das proibições de uso 

Parágrafo único – São proibições de uso da IP “Aquiraz”: 

I – É proibida a utilização do nome geográfico da IP “Aquiraz” em qualquer 

produto que tenha sido produzido fora dos requisitos deste regulamento; 

II – É proibida a utilização por meio de marcas, termos, nomes ou qualquer outra 

indicação ou sugestão falsa, quanto à procedência ou qualidade do produto, 

podendo causar confundimento ao consumidor, bem como qualquer imitação ou 

reprodução da IP “Aquiraz”; 

III – As proibições estabelecidas nos artigos anteriores do presente documento 

aplicam-se igualmente, com a finalidade de assegurar a reputação da IP 

“Aquiraz”. 

 
CAPÍTULO VI – Dos direitos e deveres  

Artigo 13º. Dos direitos e deveres dos produtores  

§ 1°. Os inscritos na IP “Aquiraz” têm direitos e deveres a cumprir, conforme 

determinados pelo Conselho Regulador. 

 

§ 2°. São Direitos:  

I – Fazer uso da IP “Aquiraz”;  

II – Usufruir dos benefícios resultantes das atividades da ARPA e seus afiliados. 

III – Acompanhar os procedimentos de avaliação dos produtos; 

IV – Acompanhar os procedimentos de admissão de novas rendeiras.  

 
§ 3°. São Deveres:  

I – Zelar pela imagem da Indicação de Procedência “Aquiraz”;  

II – Permitir a realização de monitoramento e auditoria de verificação das regras 

dispostas neste Caderno de Especificações Técnicas;  

III – Adotar medidas normativas necessárias ao controle da produção por parte 

do Conselho Regulador. 
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CAPÍTULO VII – Das infrações, penalidades e procedimentos  

Artigo 14º. Das infrações  

Parágrafo único – São consideradas infrações à IP “Aquiraz”: 

I – O não cumprimento das normas de produção, preparação e embalagem do 

artesanato da IP “Aquiraz” previstas neste Caderno de Especificações Técnicas; 

II – O descumprimento dos princípios da IP “Aquiraz”. 

 
Artigo 15º. Das sanções  

Parágrafo único – São consideradas penalidades à IP “Aquiraz”: 

I – Advertência por escrito 

a) A pena de advertência será imposta somente a infratores primários, 

quando não observadas as normas presentes desse regulamento; desde 

que não afetem qualquer etapa do processo de produção; 

b) O artesão terá que regular o processo em um prazo de 30 (trinta) dias; 

c) Caso o artesão seja punido com 2 (duas) advertências, o mesmo será 

automaticamente punido com multa. 

II – Multa 

a) A multa será imposta para infratores reincidentes, quando não 

observadas as normas presentes desse regulamento; desde que não 

afetem qualquer etapa do processo de produção; 

b) Os valores das multas serão definidos pelo Conselho Regulador. 

III – Suspensão temporária à IP “Aquiraz” 

a) A suspensão temporária será imposta quando o artesão estiver 

comercializando produto sem a observância desse regulamento; 

b) A pena de suspensão do artesão será de 1 (um) ano;  

c) Caso haja reincidência a pena de suspensão temporária será de 2 (dois) 

anos. 

IV – Exclusão à IP “Aquiraz” 

a) A pena de cancelamento (reversível) do registro ocorrerá nos casos de 

situações de fraude, alteração ou adulteração do processo de elaboração, 

do produto, do certificado ou do selo; 

b) Quando cassado o direito de uso da designação o artesão se obriga a 

retirar do mercado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, todo o produto e 
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material com a designação da IP “Rendas de Bilro de Aquiraz”. Caso não 

seja retirado, caberá ao Conselho Regulador tomar as devidas medidas, 

e fica o produtor respondendo por perdas e danos; 

c) A reintegração do produtor ao uso da IP “Aquiraz” poderá ocorrer 

mediante o fim de processo de responsabilidade administrativo, civil e/ou 

penal; ou em até (02) dois anos – o que ocorrer primeiro.  

 

CAPÍTULO VIII – Disposições gerais  

Artigo 16º. Dos Princípios  

§ 1°. São princípios dos inscritos na IP “Aquiraz”: 

I – O respeito às Indicações Geográficas reconhecidas internacionalmente, não 

podendo utilizar em seus produtos, o nome das indicações reconhecidas em 

outros países ou mesmo no Brasil.  

II – O atendido ao disposto neste Caderno de Especificações Técnicas pelos 

artesãos; 

III – A colaboração para que a IP “Aquiraz” seja mecanismo de agregação de 

valores na localidade, com garantia da qualidade e identidade histórico-cultural; 

 
Artigo 17º. Casos omissos   

Parágrafo único – Os casos omissos serão tratados pelo Conselho Regulador 

da IP “Aquiraz”, por meio de Assembleia Geral da ARPA. 

 

 Aquiraz, 25 de abril de 2022. 
 
 
 

 
Presidente ARPA 
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